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 Em atendimento ao Oficio Circular nº 032/2008/SECEX/MMA, que gerou o processo 
IMA nº 4903–6502/ 2008, vimos por meio deste encaminhar respostas ao questionário 
referente à avaliação do grau de conhecimento e aplicabilidade de determinadas 
resoluções do CONAMA, fruto de entendimento entre representantes dos corpos técnicos do 
IMA e da SEMARH, órgão ambientais do Estado de Alagoas. 
 
 
 Aproveitamos a oportunidade para externar nossos protestos de estima e apreço. 
 
 
 
Atenciosamente, 
 
 
 
Adriano Augusto de Araújo Jorge  
Diretor Presidente 
 
 



 
 

 

O Conselho Nacional de Meio Ambiente – CONAMA, órgão colegiado ligado ao 

Ministério do Meio Ambiente com finalidades consultivas e deliberativas, está completando 

25 anos de existência e neste momento encontra-se realizando um estudo que objetiva avaliar 

a efetividade da aplicação de um conjunto de resoluções já publicadas pelo CONAMA ao 

longo da sua existência, atendendo uma das ações previstas na Agenda Nacional de Meio 

Ambiente. 

Neste sentido o CONAMA gostaria de ter conhecimento, por parte das organizações 

estaduais de meio ambiente, dos seguintes indicadores relacionados ao grau de conhecimento 

e a aplicabilidade das resoluções de acordo com o questionário apresentado a seguir: 

 

Nome da Instituição:  

1. Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Recursos Hídricos - SEMARH 
2. Instituto de Meio Ambiente - IMA 
 

Responsáveis pela informação:  

1. Gustavo Silva de Carvalho – Diretor Técnico (IMA) 
e-mail: gustavocarvalho@hotmail.com 
telefone: 82 3315 1737/ 8833 3840 
 
2. Gustavo dos Santos Tenório – Diretor de Licenciamento (IMA) 
e-mail: guga.tenorio@hotmail.com.br 
telefone: 82 3315 1737/ 8833 9408 
 
3. Paulo Fernandes Costa – Diretor de Monitoramento e Fiscalização (IMA) 
e-mail: paulocosta2109@yahoo.com.br 
telefone: 82 3315 1737/ 8833 9403 
 
4. Alex  Nazário Silva Oliveira – Diretor de Unidades de Conservação (IMA)  
E-mail: alexnazario@hotmail.com 
Telefone: 82 3315 1737/8833 9402 
 
5. Ricardo Freitas – Diretor de Gestão Florestal (SEMARH) 
e-mail: degam@semarh.al.gov.br 
telefone: 82 3315 2680/ 8833 9081 
 

 

Resolução CONAMA nº 302/2002, 303/2002 e 369/2006  

Objeto: Dispõe sobre os parâmetros, definições e limites das Áreas de Preservação 

Permanente - APP's. Define os critérios para intervenção em APP's. 

Existe algum departamento responsável pela fiscalização de APP´s a nível estadual? 

(    ) sim    ( X ) não 



 
 

 

Não temos um setor específico que trate ou monitore intervenções em 

APP, seja no licenciamento ou na fiscalização.  

Quantas autuações relacionadas aos processos de degradação ocasionadas em APP’s 

foram emitidas nos anos de 2005 e 2006? 

2005 = __________                       2006 = ___________ 

 Não se tem esse controle sistematizado. 

 

Quantos projetos de recuperação de áreas degradadas foram implementados em 

APP’s? 

Um grande projeto de recuperação de matas ciliares está em curso, por 

meio de um grande Termo de Compromisso firmado com todas as unidades 

sucro-alcooleiras. Inicialmente se prevê a recuperação das áreas das fazendas 

que as empresas cultivam cana, com expansão futura para outras propriedades. 

Também há, com a necessidade de averbação de reserva legal, diversos 

proprietários estão buscando regularização e com perspectivas de 

implementação de um plano de recuperação.  

Quantas licenças foram emitidas envolvendo a possibilidade de intervenção ou 

supressão de vegetação em APP’s?  
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Na sua opinião você considerada que a resolução é aplicada no seu Estado? 

( X ) sim    (    ) não  

Espaço aberto para comentários sobre a efetividade da resolução: 

A grande dificuldade se dá na implementação em áreas consideradas 

urbanizadas, pois ainda há, segundo diversos estudos, diferentes entendimentos. 

Faz-se necessários investimentos na capacitação dos técnicos para melhor 

aplicabilidade das resoluções citadas. 

 

Resolução CONAMA nº 20/1986 e 357/2005 

Objeto: Dispõe sobre a classificação dos corpos d'água e diretrizes ambientais para o seu 

enquadramento, bem como estabelece as condições e padrões de lançamento de 

efluentes. 

Existe algum departamento responsável pela fiscalização ou monitoramento da 

qualidade da água e relacionado ao lançamento de efluentes no estado? 



 
 

 

( X ) sim    (    ) não  

Há, na estrutura do IMA, uma Gerência de Monitoramento onde podem ser 

inclusas este atendimento, no que diz respeito, principalmente, à obediência as 

condicionantes do licenciamento.  

Existem informações sistematizadas com relação ao monitoramento da qualidade da 

água e padrão de lançamento de efluentes? 

( X ) sim    (    ) não 

Caso positivo onde as informações são disponibilizadas? 

Ainda não estão disponíveis no nosso endereço eletrônico, porém podem 

ser solicitados à Diretoria de Monitoramento e Fiscalização. Futuramente, estes 

dados integrarão o Sistema Estadual de Informações em Recursos Hídricos, fruto 

de um Convênio firmado por SERMARH e IMA com a ANA. 

Quantas inspeções relacionadas à qualidade da água e dos efluentes foram realizadas 

nos anos de 2005 e 2006? 

2005 =  20                       2006 =  30 

Qual o número de incidentes ambientais registrados envolvendo a contaminação de 

recursos hídricos em 2005 e 2006 

2005 =  10                       2006 =  15 

 

Na sua opinião houve melhoria ou deterioração dos padrões de qualidade da água nos 

corpos hídricos receptores de efluentes no Estado?  

Houve melhorias. 

Na sua opinião você considerada que a resolução é aplicada no seu Estado? 

( X ) sim    (    ) não 

Espaço aberto para comentários sobre a efetividade da resolução: 

A 357 representou um avanço considerável na aplicabilidade dos 

instrumentos de controle e acompanhamento da qualidade da água. Há ainda 

algumas dificuldades que estão sendo debatidas no Grupo Técnico de revisão da 

resolução, no CONAMA. Uma delas é o atendimento, por parte do usuário-

poluidor para realização de estudos ambientais que caracterizem a capacidade de 

absorção do corpo hídrico, também pela falta de dados de qualidade e mesmo de 

quantidade.  

 



 
 

 

Resolução CONAMA nº 13/1990 

Objeto: Dispõe sobre normas referentes às atividades desenvolvidas, restrições de uso do 

solo e licenciamento de atividades potencialmente impactantes no entorno das UC's. 

Existe algum departamento responsável pela fiscalização do uso do solo ou de 

licenciamento de atividades no entorno das unidades de conservação estaduais? 

( X) sim    (    ) não  

A Diretoria de Unidades de Conservação atua neste sentido em parceria 

com as Diretorias de Licenciamento e de Monitoramento e Fiscalização. 

Quantas licenças relacionadas ao desenvolvimento de atividades produtivas no entorno 

de UC’s foram emitidas nos anos de 2005 e 2006? 

2005 =    5                     2006 =    7 

Existe alguma lista de atividades produtivas que possam afetar a biota de determinada 

UC e serem passíveis de licenciamento?    

Culturas de Cana-de-açúcar e coco. 

Espaço aberto para comentários sobre a efetividade da resolução: 

De forma prática, a determinação de 10km de área de entorno para 

algumas UC’s, principalmente APA’s, é muito genérica, não leva em consideração 

outros fatores que poderiam ser mencionados como bacia hidrográfica, montante 

e jusante das mesmas, bioma, etc. 

Existe ainda a dificuldade de delimitação da área do entorno e a pouca 

capacitação técnica para aplicabilidade da referida resolução. 

 

Resolução CONAMA nº 237/1997 

Objeto: Dispõe sobre a revisão e complementação dos procedimentos e critérios 

utilizados para o licenciamento ambiental. 

Existe algum departamento responsável pelo licenciamento ambiental de atividades / 

empreendimento potencialmente poluidores no estado? 

( X ) sim    (    ) não 

Quantas licenças ambientais foram emitidas nos anos de 2005 e 2006 (LP, LI e LO)? 

2005 =  187                      2006 = ___________ 

Os prazos definidos para avaliação dos processos de licenciamento e emissão das 

licenças ambientais têm sido cumprido? 

(    ) sim    ( X ) não 



 
 

 

Se não, qual a principal causa para este impedimento? 

Há uma defasagem grande no número de técnicos, dificuldade operacional 

em termos de equipamentos e instrumentos, instrução errada dos processos, e 

ainda, dificuldade no atendimento, por parte do empreendedor, das exigências 

ambientais. 

 

Qual o número de autuações envolvendo empreendimentos não licenciados ou 

licenciados indevidamente (licenças vencidas) em 2005 e 2006? 

2005 =  30                      2006 =  65 

O número de incidentes ambientais (degradação ambiental) no Estado, envolvendo 

empresas ou empreendimentos não licenciados, tem aumentado ou diminuído? 

Diminuído 

 

Espaço aberto para comentários sobre a efetividade da resolução: 

Para que tenhamos uma efetividade da Resolução citada é necessário uma 

melhor capacitação dos técnicos envolvidos com o licenciamento de empresas ou 

empreendimentos potencialmente poluidores/degradadores. 

É necessária a realização de concurso público para suprir o déficit de 

técnicos na área de licenciamento ambiental. 

 

Resolução CONAMA nº 09/1987 

Objeto: Dispõe sobre a realização de audiências públicas no licenciamento ambiental. 

As audiências públicas são solicitadas por entidades civis (terceiro setor) ou fazem 

parte inerente do processo de licenciamento? 

(    ) solicitadas    (    )inerentes ao licenciamento     ( X ) ambas 

Qual o número de audiências públicas realizadas nos anos de 2005 e 2006? 

2005 = __________                       2006 = ___________ 

Existem regras especificas no seu estado para a realização de audiências publicas? 

(    ) sim    (  X  ) não 

Na sua opinião o nível de participação da sociedade civil nas audiências publicas é: 

(  X ) alto     (    ) baixo 

Na sua opinião qual o nível de importância da realização de audiências públicas na 

condução dos processos de licenciamento ambiental? 



 
 

 

(  X  ) alto     (    ) baixo 

Espaço aberto para comentários sobre a efetividade da resolução: 

Tornar a audiência pública parte integrante do processo licenciamento. 

 

 

Resolução CONAMA nº 18/1986, 03/1990 e 08/1993 

Objeto: Define padrões de qualidade do ar (PRONAR). 

Existe alguma estrutura de monitoramento da qualidade do ar nos grandes centros 

urbanos? 

(    ) sim    (  X  ) não 

Qual o número de empresas autuadas por ocasionar a poluição do ar em 2005 e 2006? 

2005 = NENHUMA                      2006 =  UMA 

Espaço aberto para comentários sobre a efetividade da resolução: 

 

Não há no Estado zonas de problemas com a qualidade do ar. Não se tem 

estrutura específica para avaliação/monitoramento da qualidade do ar. Diante do 

exposto, verifica-se a necessidade de contratação de técnicos, através de 

Concurso Público, capacitação do corpo técnico e aquisição dos equipamentos 

necessários. 

 

  

Resolução CONAMA nº 10/1988 

Objeto: Dispõe sobre a regulamentação das APA's 

Existe estrutura física e humana nos órgãos responsáveis pela gestão das APA´s 

Estaduais? 

(  X  ) sim    (    ) não  

 

Qual o % de APA´s Estaduais com planos de manejo e zoneamento ambiental 

definidos?  

Das sete unidades Estaduais, apenas uma possui plano aprovado e em 

fase de implementação (APA da Marituba do Peixe). O Plano da APA de Santa 

Rita está em análise pela comissão do Conselho Estadual de Proteção Ambiental 

– CEPRAM. 



 
 

 

 

Existem Zonas de Vida Silvestre definidas no zoneamento ambiental das APA´s 

Estaduais. 

(  X ) sim    (    ) não 

Você considera que as APA´s exercem papel importante na proteção e conservação 

dos ecossistemas existentes? 

(  X ) sim    (    ) não 

 

Resolução CONAMA nº 279/2001 

Objeto: Estabelece procedimentos para o licenciamento ambiental simplificado de 

empreendimentos elétricos com pequeno potencial de impacto ambiental - PCH'sExiste 

estrutura de licenciamento ambiental específica para o setor elétrico? 

(    ) sim    ( X ) não 

Qual o número de licenças ambientais emitidas envolvendo o licenciamento ambiental 

simplificado de PCH´s em 2005 e 2006? 

2005 =  0                       2006 =   0 

Os Relatórios Ambientais Simplificados – RAS foram utilizados como estudo técnico 

para o licenciamento ambiental simplificado de PCH´s em 2005 e 2006? 

(    ) sim    (  X  ) não 

Você considera que a aplicação da resolução promoveu a celeridade na obtenção de 

licenças relacionadas a empreendimentos elétricos com pequeno potencial de impacto 

ambiental 

( X ) sim    (    ) não 

Espaço aberto para comentários sobre a efetividade da resolução: 

Não ocorreu pedido de licença ambiental deste tipo de empreendimento. 

 

 

Resolução CONAMA nº 307/2002 

Objeto: Estabelece diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão de resíduos da 

construção civil 

Existe estrutura de fiscalização e licenciamento para as áreas de beneficiamento e 

destinação final de resíduos da construção civil? 

(    ) sim    (  X  ) não 



 
 

 

Você tem conhecimento da elaboração de planos integrados de gerenciamento de 

resíduos da construção civil elaborados pelos municípios ou pelo estado? 

Não.  

Qual a destinação final dos resíduos da construção civil no estado? 

(    ) aterros    (  X  ) áreas de bota fora    (  X  ) lixões    (    ) destinação específica 

Espaço aberto para comentários sobre a efetividade da resolução: 

Há uma extrema dificuldade na cumprimento dessa resolução por não 

haver aterros licenciados, não haver planos integrados municipais, não haver 

locais específicos para destinação. Há uma discussão, reaberta na Câmara 

Técnica de Saúde, Saneamento e Gerenciamento de Resíduos, com o fim de 

reformular a 307, que se tornou inexeqüível. 
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